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Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4 a REGIÃO 

Agravo de Instrumento N° 5053623-75.2019.4.04.0000/RS 

AGRAVANTE: PONTE JORNALISMO 
AGRAVADO: RAFAEL RISSETTI ILHA 
DESPACHO/DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento proposto por Ponte Jornalismo em face de decisão 
que concedeu a antecipação da tutela de urgência, em ação ajuizada por Rafael 
Rissetti Ilha, n para que os Réus BLOG TIJOLAÇO COMUNICAÇÃO LTDA, 

PONTE JORNALISMO e S/A O ESTADO DE SÃO PAULO, no prazo de 10 dias, 
removam o nome do Autor de todas as pesquisas relacionadas a “Operação Bravatas”, 
deixando de exibir em seus domínios qualquer informação referente ao Demandante, 
no tocante ao inquérito policial n° 5033917-05.2012.404.7102”. 

Afirma o agravante que a decisão impugnada está a violar o exercício legal e regular 
do direito fundamental à liberdade de imprensa (artigos 5°, incisos IV, IX e XVI, e 
220 da Constituição). Foram noticiados fatos reais e incontroversos a respeito da 
atuação criminosa do grupo denominado Dogolachan. Não houve nenhum excesso ou 
abuso narrativo. A agravante atuou estritamente dentro das fronteiras protegidas pelo 
direito fundamentai à liberdade de expressão e de informação. Além do que não 
restou demonstrado nos autos a presença dos requisitos postos no artigo 300 do CPC 
para a concessão da tutela recursal de urgência. 

Requer a concessão da tutela recursal de urgência para que o texto jornalístico em 
questão seja mantido integralmente. 

É o relatório. Decido. 

Para concessão da antecipação da tutela recursal, de acordo com o disposto no artigo 
300 do CPC, é necessário a presença concomitante da probabilidade do direito 
alegado e do fundado perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

Verifico a presença dos requisito necessários a concessão da antecipação da tutela 
recursal na exata medida em que não vislumbro excesso ou abuso narrativo em 
relação ao agravado. Não foram emitidos juízo de valor ou utilizados adjetivos de 
qualquer espécie para qualificar a conduta de Rafael Rissetti Ilha, limitando-se a 
reportagem publicada pela agravante a informar a sociedade, em relação a ele, que foi 
expedido mandado de busca e apreensão (Evento 1 - OUT9, dos autos originários). O 
nome relacionado aos fatos gravosos da noticia é outro: o de Marcelo Valie Siqueira 
Mello, em relação ao agravado somente há noticias de fatos informados e oriundos da 
Polícia Federal e da Justiça Federal e, assim sendo, devem ser respeitado, no caso, os 
princípios constitucionais da liberdade de expressão o do direito da liberdade de 
expressão e do direito à informação. 

Com base no que o STF tem examinado a respeito da questão aqui vertida, em 
especial quanto ao tema 786, que trata do direito ao esquecimento, verifico que o caso 
em exame refoge ao precedente por não atender ao requisito consistente na 
antiguidade do fato ocorrido, que na presente hipótese versa ocorrência recente. 
Transcrevo a ementa que admitiu a repercussão geral no tocante ao direito ao 
esquecimentos. 

DIREITO CONSTITUCIONAL. VEICULAÇÀO DE PROGRAMA TELEVISIVO 
QUE ABORDA CRIME OCORRIDO HÁ VÁRIAS DÉCADAS. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA PROPOSTA POR FAMILIARES DA VÍTIMA. ALEGADOS 
DANOS MORAIS. DIREITO AO ESQUECIMENTO. DEBATE ACERCA DA 
HARMONIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E DO DIREITO À INFORMAÇÃO COM AQUELES QUE 
PROTEGEM A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A INVIOLABILIDADE 
DA HONRA E DA INTIMIDADE. PRESENÇA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

(ARE 833248 RG, Relator (a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 11/12/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 19-02-2015 PUBLIC 20-02-2015 ) 

Ante o exposto, concedo a antecipação da tutela recursal a agravante Ponte 
Jornalismo. 


Intimem-se, sendo a parte agravada para apresentar eontrarrazões. 
Decorrido o prazo, com ou sem, ao Ministério Público Federal. 


Documento eletrônico assinado por MARGA INGE BARTH TESSLER, na fornia 
do artigo I o , inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4 a 
Região n° 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br 
/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 
4000155983lv8 e do código CRC 9fe3b65a. 
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